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Agenda da Semana 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

14/09 (Terça-Feira), às 13h | 16/09 (Quinta-Feira), às  09h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 649/2020 - Destina os recursos do Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha para o combate ao COVID-19 

Autoria: Dep. Sanderson (PSL/RS) e outros 

Tramitação: Sujeita à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Caroline de Toni (PSL/SC) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O projeto prevê que 30% dos recursos destinados aos Fundos partidário e 

eleitoral sejam destinados, obrigatoriamente, a ações de combate à COVID-19 

na área da saúde. Fica facultado ao partido, ainda, reverter os recursos 

remanescentes para esta finalidade. 

A Frente enxerga essa iniciativa com bons olhos por dois motivos: i) trata-se de 

destinação de recursos para a área da saúde, que consideramos área essencial; 

ii) consideramos que não deveria existir financiamento de partidos e campanhas 

eleitorais com dinheiro público e, portanto, a retirada de dinheiro público desta 

finalidade é benéfica. 

▪ PEC 23/2021 - Precatórios 

Autor: Poder Executivo 

Tramitação: Sujeita à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Darci de Matos (PSD/SC) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O projeto abre um precedente muito perigoso. A matéria estabelece que a União 

pode parcelar os precatórios devidos a partir do valor de R$ 66 milhões. A 



  

 

 

 

 

medida é delicada porque pode causar desconfiança naqueles que queiram 

realizar investimentos no Brasil. 

Na prática, estamos falando de uma institucionalização da pedalada fiscal em 

uma tentativa de burlar o teto de gastos. Ao invés de cortar recursos, busca-se 

prolongar um problema. Por entender que a medida gera insegurança aos 

investidores e pode vir a retirar recursos de áreas essenciais, a Frente se 

posiciona contrariamente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) 

15/09 (Quarta-Feira), às 09h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2442/2019 - Proíbe a utilização de mensagens subliminares na 

propaganda veiculada nas emissoras de radiodifusão 

Autor: Dep. Erika Kokay (PT/DF) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Roberto Alves (REPUBLIC/SP) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

Há, no Brasil, um órgão regulador que atua pela fiscalização de propagandas 

publicitárias, conhecido como Conar (Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária). Trata-se de uma organização não-

governamental encarregada de colocar em prática o "Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária", criado em 1977. A FPLM acredita que o 

excesso de interferência em qualquer mercado é prejudicial ao respectivo 

modelo de negócio. Ao longo dos últimos 20 anos, observa-se que várias leis e 

restrições foram impostas pelo legislativo ao setor publicitário, e cada vez mais 

as propostas de restrições apresentadas afunilam as possibilidades de atuação. 

O posicionamento contrário à matéria fundamenta-se na liberdade de que 

empresas possam explorar suas possibilidades e que sejam igualmente 

responsabilizadas dentro da proporção de seus atos, de acordo com a legislação 

já vigente no país, que é suficiente para coibir atos reprováveis moralmente. 



  

 

 

 

 

▪ PL 2545/2020 - Estabelece que emissoras de televisão, plataformas digitais 

e os canais por assinatura concedam um auxílio-emergencial a todos artistas 

ou intérpretes de obras audiovisuais que forem veiculadas durante a vigência 

do estado de calamidade pública da COVID-19, no valor de 2% do 

faturamento da obra veiculada 

Autores: Dep. Lídice da Mata (PSB/BA) e Tadeu Alencar (PSB/PE) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Perpétua Almeida (PCdoB/AC) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O projeto é muito problemático. O primeiro erro que se observa é o estado impor 

à iniciativa privada que arque com as dificuldades trazidas pela pandemia aos 

artistas mencionados. A responsabilidade para com os cidadãos é do estado e 

na proposta em tela não se observa nenhuma contraproposta à imposição 

sugerida pelo estado ao setor. Imagine se cada segmento da sociedade fosse 

obrigado a conceder auxílio a outras partes, ainda mais sob uma porcentagem 

de faturamento que supera até mesmo o PIS, onde, vale lembrar, empregado da 

iniciativa privada tem acesso aos benefícios determinados por lei. 

O substitutivo apresentado ameniza a situação da proposta ao permitir que se 

possa abater o valor a ser pago aos artistas do montante de impostos e 

contribuições federais devidos, assim como ocorre no mecanismo de 

compensação pela veiculação gratuita da propaganda política no horário eleitoral 

de televisão. O que se observa no parecer é uma contraproposta que direciona 

o dinheiro diretamente aos beneficiários e sem interferência compulsória e 

desonesta em qualquer faturamento. 

Aprovar esse tipo de matéria é assumir que o estado é incapaz de atender às 

necessidades da população e que cria mecanismos para que a iniciativa privada 

assuma tal incompetência prejudicando o próprio faturamento para isso. 

 



  

 

 

 

 

▪ PL 1231/2020 - Impede a cobrança de multa por quebra de fidelidade 

contratual junto às prestadoras de serviço de telefonia fixa, móvel e TV, 

enquanto durar qualquer pandemia declarada pela OMS 

Autor: Dep. Alexandre Frota (PSDB/SP) 

Tramitação: Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Merlong Solano (PT/PI) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

A FPLM se posiciona reiteradamente contra a interferência em qualquer relação 

contratual. A atual legislação vigente contempla soluções que pacificam 

questões conflituosas e não cabe ao Congresso interferir na liberdade entre duas 

partes de celebrarem acordos firmados entre si. Ademais, se o contrato foi 

celebrado durante a pandemia, não há prejuízo visível em manter a cobrança de 

multa que foi acordada entre as partes durante a celebração do acordo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 

Serviços (CDEICS) 

15/09 (Quarta-Feira), às 13h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 1189/2020 – Estabelece garantia emergencial de manutenção de renda 

para motoristas autônomos, caminhoneiros, taxistas e assemelhados 

Autoria: Dep. Helder Salomão (PT/ES) e outros 

Tramitação: Sujeito à apreciação do Plenário 

Relatoria: Dep. Hercílio Coelho Diniz (MDB/MG) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O projeto busca suspender os pagamentos relativos a veículos financiados por 

trabalhadores que pertencem às categorias mencionadas na ementa do projeto. 

Contudo, isso pode prejudicar as pessoas jurídicas de direito privado que 

trabalham com financiamento de veículos. 

Acreditamos que a solução, neste caso, não seja dar mais poder ao governo 

para regular os acordos voluntários entre as duas partes. O ideal seria dar mais 

liberdade às partes para negociar os seus acordos. 

▪ PL 9362/2017 – PL das Startups  

Autoria: Dep. Aureo Ribeiro (SD/RJ)  

Tramitação: Sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões  

Relatoria: Dep. Otto Alencar Filho (PSD/BA)  

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO, CONTRÁRIO AO 

PROJETO  

A Frente entende que o Projeto e seus apensados alteram significativamente os 

avanços conquistados pelo Marco Legal das Startups, sancionado no início do 

ano. O Marco já resolve várias questões que os projetos buscam solucionar. Por 



  

 

 

 

 

estes motivos, a Frente compreende que o projeto não traz inovações e deve ser 

arquivado. 

▪ PL 1142/2021 – Determina a cobrança do Imposto sobre a Exportação nos 

casos comprovados de desabastecimento de produtos e de insumos no 

mercado interno decorrente de exportações excessivas 

Autoria: Dep. Renata Abreu (PODE/SP) 

Tramitação: Sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões  

Relatoria: Dep. Geninho Zuliani (DEM/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO, CONTRÁRIO AO 

PROJETO  

O projeto, apesar de ter boas intenções, traz consequências negativas para o 

comércio brasileiro. O projeto prevê uma cobrança de impostos para 

exportações no caso de desabastecimento. O que ocorre, na prática, é a 

diminuição da competitividade dos negócios nacionais com capacidade de 

exportação. 

O projeto vai na contramão de medidas recentes que visam acabar com os 

impostos de exportação. O caminho para a retomada econômica não passa pela 

taxação de bens a serem exportados e sim pelo aumento da concorrência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Finanças e Tributação (CFT) 

15/09 (Quarta-Feira), às 09h 

Audiência Pública 

Tema: Debater o PL 472/07 que pretende autorizar os Estados e o Distrito 

Federal a explorar loterias. 

Requerente: Dep. Julio Cesar (PSD/PI) 

Expositores: PEDRO DUARTE GUIMARÃES (Presidente da Caixa Econômica 

Federal – CEF), ROBERTO RABELLO (Presidente da Associação Brasileira das 

Loterias Estaduais – ABLE), BRUNO LOBATO (Diretor Regional - Sudeste da 

Associação dos Empresários Lotéricos – ALSPI), MARCO ANTONIO QUEIROZ 

(Secretário de Estado da Secretaria de Fazenda do Estado de Sergipe), MARIA 

DAS GRAÇAS VASCONCELOS CAVALCANTI (Diretora para o Nordeste da 

Associação Nacional dos Lotéricos, Correspondentes Bancários e Empresários 

Ligados a Jogos – ALSPI). 

 

15/09 (Quarta-Feira), às 09h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PLP 230/2019 – Extingue o monopólio do Penhor concedido à Caixa 

Econômica Federal 

Autor: Dep. Paulo Eduardo Martins (PSC/PR) 

Tramitação: Sujeita à apreciação no Plenário 

Relator: Dep. Paulo Ganime (NOVO/RJ) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

O projeto permite que a iniciativa privada realize serviço de penhor de bens, que, 

atualmente, é atribuição exclusiva da Caixa Econômica Federal. O projeto 

também regulamenta como o serviço de penhor de bens deverá ser feito. 

 



  

 

 

 

 

▪ PLP 360/2017 - Altera a Lei Kandir para determinar que não cabe restituição 

ou cobrança complementar do ICMS quando a alíquota prevista pela 

substituição tributária não se concretizar. 

Autor: Dep. Bilac Pinto (PR/MG) 

Tramitação: Sujeita à apreciação no Plenário 

Relator: Dep. Júlio Cesar (PSD/PI) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO RELATÓRIO E AO PROJETO 

O PLP em análise pretende determinar que não cabe restituição ou cobrança 

complementar do ICMS quando as operações ou prestações subsequentes à 

cobrança do imposto, sob a modalidade da substituição tributária, se realizarem 

com valor inferior ou superior ao que serviu de base de cálculo para o cálculo 

das operações substituídas.  

Em que pese a tentativa de resolver uma das maiores complexidades do sistema 

tributário nacional, a solução trazida pelo autor do projeto seria inconstitucional, 

visto que, nos casos em que a operação se realizar com valor inferior ao utilizado 

para a ST, teríamos enriquecimento ilícito do fisco e, consequentemente, nos 

casos em que a operação se realizar com valor superior utilizado para a ST 

teríamos enriquecimento ilícito por parte do empresário. 

Assim, não há solução para este problema que não passe por uma reforma 

tributária ampla na base consumo. 

▪ PL 5256/2016 - Regulamenta a profissão de bugueiro turístico e dá outras 

providências. 

Autor: Dep. Walter Alves (PMDB/RN) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Eduardo Bismarck (PDT/CE) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO RELATÓRIO E AO PROJETO 



  

 

 

 

 

O projeto regulamenta a profissão de bugueiro e prevê critérios para o exercício 

da atividade, como a utilização de veículo específico, com capacidade máxima 

de 7 passageiros, com habilitação para conduzir veículo automotor. 

O PL em análise atenta contra a liberdade de trabalho, visto que autoriza 

regulamentação específica para os veículos por parte da autoridade de trânsito, 

bem como que seja exigida certificação específica para o exercício da profissão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDEN) 

15/09 (Quarta-Feira), às 09h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 435/2020 - Cria o Fundo Nacional de Apoio à Repatriação de Brasileiros 

no Exterior 

Autoria: Dep. Alexandre Frota (PSL/SP) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Arthur Oliveira Maia (DEM/BA) 

Posicionamento FPLM: CONTRÁRIO AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

Por mais louvável que seja a iniciativa de tentar ajudar os Brasileiros em situação 

de vulnerabilidade no exterior, a Frente não entende que a criação de mais um 

ônus para o contribuinte seja benéfica. A proposta é que os recursos para o 

fundo sejam provenientes de loterias estatais. Contudo, é possível que, para 

manter o nível atual das receitas, aumente-se a tributação em cima de outros 

itens no futuro. Por haver essa possibilidade de aumento de tributação, a Frente 

se posiciona pela rejeição do relatório apresentado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS) 

14/09 (Terça-Feira), às 14h 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 2405/2021 – Altera a Lei que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente, 

para dispor sobre a aplicação prioritária de recursos em projetos de energia 

limpa e renovável 

Autoria: Dep. Gustavo Fruet (PDT/PR) 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relatoria: Dep. Carla Zambelli (PSL/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

A Lei busca alterar a forma de utilização de um fundo que já existe. A única 

alteração que a emenda da Relatora busca é acrescentar “a expansão da 

geração energética a partir das matrizes fotovoltaica, eólica, biomassa e biogás”. 

Por se tratar de um setor em crescimento no Brasil e que tem um potencial 

interessante no tocante ao desenvolvimento econômico no país e por não obrigar 

despesas em nichos específicos, a Frente não apresenta objeção à aprovação 

deste projeto. 

 

17/09 (Sexta-Feira), às 09h 

Audiência Pública 

Tema: Debater o PL 528/21 que pretende regulamentar o Mercado Brasileiro de 

Redução de Emissões - MBRE 

Requerente: Dep. Carla Zambelli (PSL/SP) 

Expositores: Representante do MCTII - Ministério de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, Representante do ME - Ministério da Economia, Representante do 

MMA - Ministério do Meio Ambiente, ROBSON BRAGA DE ANDRADE 

(Presidente da CNI - Confederação Nacional da Indústria), MUNI LOURENÇO 



  

 

 

 

 

JÚNIOR (Vice-Presidente da CNA - Confederação da Agricultura e Pecuária do 

Brasil), LARISSA PACKER (Membro do Grupo Carta de Belém), PHILIP 

FEARNSIDE (Representante do INPA - Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia) e MARCO ANTONIO CAMINHA (Representante da FIESP - 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP) 

14/09 (Terça-Feira), às 09h30 

Reunião Deliberativa 

▪ PL 4783/2020 - Institui o Código de Defesa do Empreendedor 

Autor: Dep. Vinícius Poit (NOVO/SP) e outros 

Tramitação: Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões 

Relator: Dep. Guiga Peixoto (PSL/SP) 

Posicionamento FPLM: FAVORÁVEL AO PROJETO E AO RELATÓRIO 

O projeto apresenta uma série de medidas que visam proteger os 

empreendedores e simplificam diversos procedimentos relacionados à atividade 

empreendedora. Um exemplo é a possibilidade de que o empreendedor solicite 

a Contestação de Documentação Desnecessária caso entenda que alguma 

documentação possa ser desnecessária à sua atividade fim. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

Comissão de Viação e Transportes (CVT) 

14/09 (Terça-Feira), às 09h30 

Reunião Extraordinária 

Tema: Comparecimento do Ministro de Estado da Infraestrutura, Sr. Tarcisio 

Freitas, para discorrer sobre o plano de ação da pasta para o ano de 2021. 

Requerente: Dep. Carlos Chiodini (MDB/SC). 

 

Comissão de Educação (CE) 

15/09 (Quarta-Feira), às 09h 

Deliberativa 

(até o momento, não foram pautados itens dentro do escopo da Frente) 

 

Comissão de Defesa do Consumidor (CDC) 

(até o momento, não foram convocadas deliberações para a semana) 

 

Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) 

(até o momento, não foram convocadas deliberações para a semana) 

 


